
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 155.067 - RS (2009/0232611-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : PAULO RICARDO LOURENÇO DIAS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO DA 
FALTA GRAVE. NULIDADE. NULIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DETRAÇÃO. CRIME COMETIDO EM MOMENTO POSTERIOR À 
CUSTÓDIA CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE. REGRESSÃO DE REGIME 
E PERDA DOS DIAS REMIDOS. POSSIBILIDADE. REINÍCIO DOS 
PRAZOS PARA A OBTENÇÃO DE FUTUROS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. 
1. Eventual alegação de nulidade no reconhecimento da prática de falta 
grave deve vir acompanhada de sua demonstração inequívoca. 
2. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido 
de ser inviável a aplicação da detração penal em relação aos crimes 
cometidos posteriormente à custódia cautelar. Entender de maneira 
contrária seria como conceder possível "crédito" para que o indivíduo 
praticasse futuros delitos,  já ciente do abatimento da pena
2. A partir do julgamento do Habeas Corpus nº 123.451/RS, prevalece, 
na Sexta Turma deste Tribunal, a orientação segundo a qual, por ausência 
de previsão legal, na hipótese de prática de falta grave, não há a 
interrupção do lapso necessário para nova progressão de regime. 
3. O cometimento de falta grave dá azo à regressão de regime prisional e 
à perda dos dias remidos, com esteio no que preceituam, 
respectivamente, os arts. 118 e 127 da Lei nº 7.210/84.
4. Ordem parcialmente concedida a fim de que a falta grave não seja 
considerada como marco interruptivo da contagem dos prazos para 
obtenção dos benefícios da execução penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, conceder parcialmente a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de Assis Moura 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília, 17 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 155.067 - RS (2009/0232611-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de habeas corpus, 

impetrado em favor de Paulo Ricardo Lourenço Dias, contra acórdão proferido pela 

Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que 

denegou a ordem ali impetrada.

Alega a impetrante, em síntese, a existência de constrangimento ilegal na 

decisão que, reconhecendo a prática de falta grave, determinou a regressão de regime, 

a alteração da data-base e a perda dos dias remidos. 

Sustenta que não foi realizado Processo Administrativo Disciplinar, 

procedimento necessário à imposição de punição, bem como que a prática de falta 

grave não tem o condão de alterar a data-base para fins de obtenção de futuros 

benefícios da execução.

Por fim, afirma que o paciente tem direito à detração da pena cumprida a 

título provisório.

Pede, diante disso, seja cassada a decisão impugnada.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, foram os autos ao 

Ministério Público Federal que se manifestou pela denegação da ordem.

É o relatório. 
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Inicialmente, em 

relação à possível nulidade no reconhecimento da falta grave, uma vez que, segundo a 

impetração, não teria sido instaurado Procedimento Administrativo Disciplinar 

competente, o pedido improcede.

No caso, o paciente empreendeu fuga após a concessão de benefício da 

execução pelo Juiz. Logo, o próprio magistrado, após o contraditório e ampla defesa, 

reconheceu a falta grave.

Não verifico, dessa forma, nulidade pelo fato de não haver sido 

homologado procedimento administrativo interno. Nesse particular, acertadas as 

palavras do Relator na origem (fl. 50):

A decisão da juíza reconhecendo a falta grave por não ter retornado para 
o pernoite, ficando foragido por quase dois meses, não está 
obrigatoriamente subordinada ao Procedimento Administrativo 
Disciplinar. A falta, fuga, sequer é interna, mas sim descumprimento de 
benefício judicial concedido, portanto, de obrigatório conhecimento do 
juiz da execução. Rigorosamente, o PAD é desnecessário.

No que tange ao pedido de detração, é pacífica a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça no sentido de ser inviável a sua aplicação em relação aos 

crimes cometidos posteriormente à custódia cautelar, hipótese dos autos. Entender de 

maneira contrária seria como conceder possível "crédito" para que o indivíduo 

praticasse futuros delitos,  já ciente do abatimento da pena. 

Nesse sentido:

PENAL E EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 42 DO 
CÓDIGO PENAL. DETRAÇÃO. CRIME COMETIDO 
POSTERIORMENTE À PRISÃO CAUTELAR. IMPOSSIBILIDADE.
Na linha de precedentes desta Corte, é inviável aplicar-se a detração em 
relação aos crimes cometidos posteriormente à custódia cautelar 
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(Precedentes).
Recurso especial provido.
(REsp nº 1.180.018/RS, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 14.10.10)

CRIMINAL. HC. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO. CRIME 
COMETIDO EM MOMENTO POSTERIOR À CUSTÓDIA CAUTELAR. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
I. O período em que esteve custodiado réu posteriormente absolvido 
somente pode ser descontado da pena relativa a crime cometido em 
período anterior ao da custódia.
II. Entendimento contrário significaria que o réu, antes mesmo de 
delinqüir, já estaria beneficiado com a redução da pena em razão de 
prisão que se afigurou injusto em processo diverso.
III. Precedentes do STJ.
IV. Ordem denegada.
(HC nº 157.913/RS, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe de 18.10.10) 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. DETRAÇÃO PENAL. 
CRIMES COMETIDOS POSTERIORMENTE À PRISÃO CAUTELAR. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. O instituto da detração penal somente é possível em processos 
relativos a crimes cometidos anteriormente ao período de prisão 
provisória a ser computado.
2. Outro entendimento conduziria à esdrúxula hipótese "(...) de 'conta 
corrente' em favor do réu, que, absolvido no primeiro processo, ficaria com um 
'crédito' contra o Estado, a ser usado para a impunidade de posteriores 

infrações penais." (in Luiz Régis Prado, Curso de Direito Penal Brasileiro, 
3ª ed., Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 2002, vol. 1, pág. 470).
3. Recurso improvido.
(Resp nº 650.405/RS, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 
29.8.05)

Veja-se, a propósito, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: HABEAS CORPUS. DETRAÇÃO PENAL. CÔMPUTO DO 
PERÍODO DE PRISÃO ANTERIOR À PRÁTICA DE NOVO CRIME: 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO. 
1. Firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que "não é possível creditar-se ao réu qualquer tempo de 
encarceramento anterior à prática do crime que deu origem a 
condenação atual" (RHC 61.195, Rel. Min. Francisco Rezek, DJ 
23.9.1983). 
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2. Não pode o Paciente valer-se do período em que esteve custodiado - 
e posteriormente absolvido - para fins de detração da pena de crime 
cometido em período posterior. 
3. Habeas Corpus indeferido.
(HC 93.979/RS, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe de 
19.6.08) 

Por fim, prevalece, neste órgão fracionário, a partir do julgamento do 

Habeas Corpus nº 123.451/RS, a orientação segundo a qual, por ausência de 

previsão legal, em caso de prática de falta grave não há a interrupção do lapso 

necessário para nova progressão de regime ou aquisição de outros benefícios legais.

A propósito:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME E PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA PARA AMBOS OS CASOS (ARTS. 
118 E 127 DA LEP). PRECEDENTES. INTERRUPÇÃO DE LAPSO 
PARA PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.
1. O cometimento de falta grave acarreta duas punições: a regressão de 
regime e a perda dos dias remidos. Precedentes.
2. Não há previsão legal de interrupção do lapso para nova progressão 
de regime em caso de cometimento de falta grave.
3. Ordem concedida em parte, preservando a data-base para nova 
progressão. 
(HC 123.450/RS, Relator Desembargador convocado Celso Limongi, DJ 
de 11.5.09)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DE LAPSO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ORDEM CONCEDIDA.
1. O cometimento de falta grave acarreta duas punições: regressão de 
regime, expressamente prevista no art. 118 da Lei de Execuções Penais 
(LEP), e a perda dos dias remidos, na forma do art. 127 da mesma lei. 
Nada mais.
2. A interrupção do lapso para nova progressão de regime em caso de 
cometimento de falta grave não encontra previsão legal. O novo período 
a que alude o art. 127 da LEP diz respeito à aquisição de nova remição. 
Precedente da Sexta Turma.
3. Ordem concedida para declarar que o lapso necessário à progressão 
de regime não é interrompido por prática de falta grave, permanecendo 
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sem alteração a data-base. 
(HC 123.449/RS, de minha relatoria, DJ de 17.8.09)

Execução da pena (benefícios). Falta grave (ocorrência). Período 
aquisitivo (contagem). Interrupção (descabimento).
1. Um dos objetivos da execução é, sem dúvida, proporcionar condições 
para a integração social do condenado. A história da humanidade 
sempre teve compromisso com a reeducação do condenado e com sua 
reinserção social. Para isso, a Lei de Execução Penal prevê vários 
benefícios.
2. No caso, o cometimento de falta grave pelo apenado não há de 
importar a interrupção da contagem do prazo para a aquisição de 
benefícios na execução da pena. Ilícita, portanto, é a exigência de 
requisito objetivo não previsto em lei.
3. Ordem concedida. 
(HC 123.451/RS, Relator Ministro Nilson Naves, DJ de 3.8.09) 

Quanto à progressão de regime, no entanto, segundo a jurisprudência 

firmada no seio desta Sexta Turma, o cometimento de falta grave dá azo à regressão 

de regime prisional e à perda dos dias remidos, com esteio no que preceituam, 

respectivamente, os arts. 118 e 127 da Lei nº 7.210/84.

Ante o exposto, concedo em parte a ordem a fim de que a falta grave não 

seja considerada como marco interruptivo da contagem dos prazos para obtenção dos 

benefícios da execução penal.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0232611-1 PROCESSO ELETRÔNICO HC     155.067 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  70031784622           7981343

EM MESA JULGADO: 17/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA HERVÉ CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : PAULO RICARDO LOURENÇO DIAS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu parcialmente a ordem de habeas corpus, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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